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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 
3º QUADRIMESTRE DE 2013 
AUDIÊNCIA PÚBLICA  –  AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

A SER REALIZADA EM 25/09/2013.

 
Atendendo ao princípio da transparência apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao Terceiro Quadrimestre de 2013, demonstrado em Audiência Pública realizada na Câmara Municipal de Vereadores, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 





De acordo com o art. 63 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, optamos pela divulgação semestral dos demonstrativos de que trata o art. 53 e 54 da mesma lei, através do Relatório Resumido da Execução Orçamentária acumulado de janeiro a dezembro de 2013 – 3 quadrimestre de 2.013. Assim, a presente avaliação fica circunscrita à análise do Balanço Orçamentário e do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção publicados no sexto bimestre de 2013.

1 - RECEITA


 
Segundo o Balanço Orçamentário da Receita, o total previsto que corresponde ao somatório das receitas correntes, de capital e intra-orçamentárias, excluídas as deduções para o FUNDEB, foi estimado na Lei de Orçamento para o exercício de 2013 o montante de R$ 27.300.000,00. A receita efetivada no período de janeiro a dezembro de 2013 foi de R$ 22.257.456,06, tendo sido arrecadado, portanto, 81,52% da meta anual. Este queda deve-se basicamente à alta nos juros, decorridos da aceleração da inflação, o que originou a consequente queda na rentabilidade nas aplicações do Regime de Previdência Municipal.

QUADRO 1 – DEMONSTRATIVO DA RECEITA PREVISTA E REALIZADA

	Discriminação
	Previsão Anual 
	Program. no Período
	Realiz. no Período
	% Realizado com relação ao programado para o período

	1 – Receitas Correntes
	28.154.700,00
	28.154.700,00
	24.866.915,88
	88,32%

	  Receita Tributária
	1.870.700,00
	1.870.700,00
	1.545.758,53
	82,62%

	  Receita de Contribuições
	950.200,00
	950.200,00
	954.482,63
	100,45%

	  Receita Patrimonial
	2.692.600,00
	2.692.600,00
	1.372.894,55
	50,98%

	  Receita de Serviços
	275.600,00
	275.600,00
	557.316,79
	202,21%

	  Transferências Correntes
	21.833.200,00
	21.833.200,00
	20.152.984,19
	92,30%

	  Outras Rec. Correntes
	532.400,00
	532.400,00
	283.479,19
	53,24%

	2 – Receitas de Capital
	254.200,00
	254.200,00
	521.217,87
	205,04%

	  Operações de Crédito
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	   Alienação de Bens
	20.000,00
	20.000,00
	0,00
	0,00

	   Amort. de Empréstimos
	27.000,00
	27.000,00
	14.827,64
	54,91%

	  Transfer. De Capital
	203.700,00
	203.700,00
	480.204,06
	235,74%

	  Outras Rec. De Capital
	3.500,00
	3.500,00
	26.186,17
	748,17%

	3 – Rec Intraorçamentária
	2.010.300,00
	2.010.300,00
	1.960.467,53
	97,52%

	Receitas Correntes Intraorçam
	2.010.300,00
	2.010.300,00
	1.960.467,53
	97,52%

	4 (-)  Deduç. da Receita
	-3.119.200,00
	-3.119.200,00
	5.091.145,22
	163,21%

	Total da Receita
	27.300.000,00
	27.300.000,00
	22.257.456,06
	81,52%


Fonte: Setor de Contabilidade
 

 

O total das Receitas Correntes previsto para o período considerado foi de R$ 28.154.700,00. Os valores realizados corresponderam a R$ 24.866.915,88, inferiores em 11,68%  à meta estabelecida. 



A Receita Tributária atingiu o montante de R$ 1.545.758,53, que, confrontada com a previsão constante na programação financeira de R$ 1.870.700,00, representa uma realização a menor de R$ - 324.941,47. 



A Receita Patrimonial demonstra negativamente a variação   de R$ -1.319.705,45. Neste grupo são registrados, principalmente, os rendimentos de aplicações e as receitas de valores mobiliários (aluguéis, etc). A Receita Patrimonial do RPPS registra o valor de R$ R$ - 937.055,32 , sendo que foi arrecadado R$ 1.188.262,49 na Renda Fixa, R$ 43.804,44 na Renda Variável e uma perda de R$ -2.169.122,25 na Renda Fixa. Essas aplicações estão de acordo com a Resolução 3.922 do CMN. Conforme foi exposto na Audiência do Quadrimestre anterior, nesse ano, os Regimes de Previdência sofreram perdas significativas nos referidos Fundos, na verdade, alguns especialistas financeiros entendem que este fato nada mais é que um ajuste da expressiva rentabilidade realizada em 2.012, ou seja, um ganho auferido completamente fora da curva,  além da instabilidade no Sistema Financeiro que derivou um ambiente de incertezas, houve aumento na taxa de juros, aumento da inflação, conseqüente  desvalorização nos títulos atrelados aos IMA-B (que reflete os títulos públicos de longo prazo).  

.
 
 Nas Transferências Correntes, a programação era de R$ 21.833.200,00 sendo que foi arrecadado R$ 20.152.984,19, o que representou R$ -1.680.215,81 a menor. Neste grupo são contabilizados os ingressos do FPM, ITR, Desoneração do ICMS, ICMS, IPVA, IPI, bem como as transferências para o Fundo de Saúde, de Assistência Social e da Educação. Neste quesito destacou-se a arrecadação do ICMS, que obteve um crescimento de 19,27% com relação ao período passado, ou seja, R$ 943.803,92 a mais. O FPM teve um plus de apenas 7,40%, R$ 327.321,21, a mais que o mesmo período comparado.

 
  
  Nas Receitas de Capital estão computadas as receitas das parcelas do mutuários dos Programas de Moradia, R$ 14.827,64, as receitas dos rendimentos de aplicações de Convênios destinados a investimentos, R$ 26.176,85 e os repasses dos Convênios firmados com o Ministério da Agricultura R$ 342.400,00 e com o Ministério das Cidades (Pavimentação) R$ 137.804,06.

RESULTADO PRIMÁRIO  

	RECEITA
	Programada no Período
	Realizada no Período

	Receitas Correntes/Intraorçamentária
	27.045.800,00
	23.383.072,89

	  (-) Rendimentos de Aplicações
	2.644.800,00
	-823.412,69

	
	
	

	1  (=) Receitas Primárias Correntes
	24.401.000,00
	22.559.660,20

	Receitas de Capital
	254.200,00
	521.208,55

	  (-) Operações de Crédito
	
	0,00

	  (-) Amortização de Empréstimos
	27.000,00
	14.827,64

	  (-) Alienação de Ativos
	20.000,00
	0,00

	2  (=) Receitas Primárias de Capital
	207.200,00
	506.380,91

	3 Receitas Primárias Totais (1+2)
	24.608.200,00
	23.066.041,11

	DESPESA
	
	

	 Despesas Correntes
	22.796.290,55
	20.054.414,66

	  (-) Juros e Encargos da Dívida
	87.000,00
	55.908,06

	4 (=) Despesas Primárias Correntes
	22.709.290,55
	19.998.506,60

	Despesas de Capital
	2.083.460,80
	1.237.803,69

	 (-) Aquisição de Títulos de Capital
	
	

	 (-) Amortização da Dívida
	761.000,00
	742.155,58

	5 (=) Despesas Primárias de Capital
	1.322.460,80
	495.648,11

	6 Despesas Primárias Líquidas (4+5)
	24.031.751,35
	20.494.154,71

	7 Despesa Inscrita RP Não Proces
	
	-99.255,04

	8 RESERVA de contingência 
	3.784.400,00
	

	9 Despesa Primária Total
	27.816.151,35
	

	10  Resultado Primário   (3 – 6 + 7)
	-3.207.951,35
	2.472.631,36

	11 Saldos de Exercícios Anteriores
	
	575.785,00

	
	
	

	Meta Resultado Primário fixada na LDO
	
	-2.275.800,00


2. DESPESA

 

Considerando todas as fontes de recursos, a Despesa Total liquidada , no período de janeiro a agosto de 2013, apresentou uma execução superior à Receita Total realizada. A despesa total liquidada, considerando as operações intra orçamentárias (transferências patronais para o RPPS), foi de 13.098.758,95, demonstrando um déficit na execução orçamentária de R$ 175.537,93. 

QUADRO 2 – RESULTADO ORÇAMENTÁRIO (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Receita Realizada
	Programada no Período
	Realizada no Período
	%

Real / Progr.

	(1) Receita Total
	27.300.000,00
	22.257.456,06
	81,52%


	Despesa Liquidada
	Programada no Período
	Realizada no Período
	%

Real / Progr.

	Despesas Correntes
	22.503.484,00
	20.077.802,65
	89,22%

	  Pessoal e Encargos Sociais
	15.471.616,00
	13.762.104,27
	88,95%

	  Juros e Encargos da Dívida
	93.000,00
	55.908,06
	60,11%

	  Outras Despesas Correntes
	6.938.868,00
	6.259.790,32
	90,21%

	Despesas de Capital
	876.516,00
	1.313.670,74
	149,87%

	  Investimentos
	553.516,00
	571.515,16
	103,25%

	  Inversões Financeiras
	0,00
	0,00
	0,00

	  Amortização da Dívida
	323.000,00
	742.155,58
	229,76%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	3.920.000,00
	
	0%

	(2) Despesa Total
	27.300.000,00
	21.391.473,39
	78,35%

	Resultado Orçamentário (1-2)
	
	865.982,67
	



 
Os Juros e Encargos da Dívida, que englobam pagamento de juros de  compromissos de longo prazo, somaram R$ 55.908,06. Já as despesas com a Amortização da Dívida totalizaram o valor de R$ 742.155,58.

Com relação à Educação:


Conforme demonstrativo específico divulgado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária, as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, apuradas conforme o Parecer Coletivo nº 001/2003 do Tribunal de Contas do Estado, no acumulado no período, totalizaram R$ 5.038.964,03, o que corresponde a 31,27% da Receita de Impostos e Transferências. 
                    

    Particularmente no tocante ao FUNDEB, conforme demonstrado no referido demonstrativo, em função do número de alunos matriculados na educação básica pública, o Município foi superavitário em relação ao  FUNDEB. Cabe ainda destacar que, de acordo com o art. 22 da Lei Federal 11.494/2007, que uma parcela não inferior a 60% do total recebido desses recursos deve ser aplicada na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. Nesse quesito o Município despendeu o montante de R$ 3.371.043,66 o que correspondeu a 99,13% dos recursos do referido fundo.

	FUNDEB
	JANEIRO A DEZEMBRO 2.013

	Contribuição para o FUNDEB
	R$  2.885.465,83

	Retorno do FUNDEB
	R$  3.396.515,07

	Ganho Apurado
	R$     511.049,24






Com relação à Saúde:


Os gastos com saúde, atingiram o montante de R$ 2.541.295,56, o que corresponde a 16,01% sobre a Receita Líquida de Impostos e Transferências. Observa-se, portanto o cumprimento do mínimo de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000. Neste valor, cabe informar, está sendo considerado R$ 615.864,05, que foi executado pela Fundação Médico Hospitalar Dr. Honor Teixeira Costa.
5. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF

  
 
A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes executivo e legislativo, é o item mais significativo no conjunto das despesas fiscais. Em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses (janeiro a dezembro), conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, está abaixo do limite máximo de 54%, apresentando o percentual de comprometimento de 49,12% para o Executivo e de 3,05% para o Legislativo. 

 

A Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos doze meses, considerada para fins de cálculo do comprometimento das despesas com pessoal,  atingiu o montante de R$  19.573.956,60, conforme metodologia de cálculo adotada pelo TCE/RS.

DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F

	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal



	Despesas com pessoal do Executivo
	9.614.685,86
	49,12%
	51,30%
	54%

	Despesas com  pessoal do Legislativo
	597.938,17
	3,05%
	5,70%
	6%

	Total das despesas com pessoal
	10.212.624,03
	52,17%
	57%
	60%


 ANÁLISE DA DÍVIDA PÚBLICA – RESULTADO NOMINAL



O Resultado Nominal foi de R$ -805.964,65, o qual foi apurado de acordo com a metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional, que consiste na  verificação  da  variação  do  saldo  do  endividamento no período.  Por essa metodologia, leva-se em conta a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida no período de referência e o saldo da dívida fiscal líquida no final do exercício anterior ao de referência. Como as disponibilidades financeiras eram maiores que a Dívida Consolidada, a Dívida Consolidada Líquida é negativa, ou seja, pelo resultado apresentado fica evidenciado o atingimento das metas de endividamento estabelecidas por Resolução do Senado Federal e, consequentemente, o compromisso fiscal previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA / RESULTADO NOMINAL

	Especificação
	Saldo

Em 31/12/2012
	Saldo

Em 31/12/2013

	I – Dívida Consolidada
	815.208,34
	550.077,67

	    (-) Ativo Disponível
	1.776.556,47
	2.565.334,64

	    (-)  Haveres Financeiros
	107,71
	317,95

	    (+) Restos a Pagar Processados
	127.879,32
	376.033,75

	II – Dívida Consolidada Líquida
	-833.576,52
	-1.639.541,17

	Resultado Nominal
	Saldo

Em 31/12/2013
	-805.964,65

	Meta Resultado Nominal fixada na LDO
	
	50.000,00


	Receita Corrente Líquida
	19.573.956,60


Com relação à Dívida Consolidada Líquida – DCL, cujo comprometimento em relação à Receita Corrente Líquida – RCL não deve ultrapassar o limite de 1,20, observa-se que, no final do exercício, conforme demonstrado no quadro acima, que a Administração Municipal está cumprindo plenamente os princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que as disponibilidades financeiras superam o valor da Dívida Consolidada Bruta.


A Dívida Consolidada está assim composta:

CEF – Pró-moradia



R$   33.400,63
Programa Caminho da Escola

R$   13.817,90


Provias/FINAME



R$ 502.859,14        =     R$ 550.077,67
 DISPONIBILIDADES / RESTOS A PAGAR



Outro importante indicador da prudência fiscal definido na LRF diz respeito ao acúmulo de restos a pagar comparado com a disponibilidade de caixa. Os Restos a Pagar do Poder Executivo e Legislativo totalizaram R$ 496.766,81, as disponibilidades financeiras alcançaram R$ 23.626.469,62, sendo que neste valor estão incluídas as disponibilidades do RPPS que eram de R$ 21.577.998,87. 



Todos os restos a pagar, por fonte de recursos, apresentaram cobertura financeira. 

      RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

 
 
  No período observado, as Receitas Previdenciárias atingiram a soma de R$ 1.922.494,74, e as despesas com o pagamento de benefícios e outras despesas do regime de previdências, obtiveram um total de R$ 1.504.848,30, mais R$ 2.650,00, referentes a restos a pagar, obtendo-se um resultado superavitário de R$ 414.996,44.


Contabilizamos, no Exercício em pauta, Desvalorização das Ações adquiridas através de Fundos de Renda Variável, no valor de R$ 272.090,79 e nas Reversões de Desvalorização das Ações R$ 175.195,64, no entanto, não foi efetivada a perda, pois não houve resgate, apostamos numa reação positiva do mercado financeiro, porém ainda pairam muitas incertezas no cenário financeiro. 




Demonstrativo financeiro RPPS 

Saldo financeiro em 01 de janeiro de 2.013
R$
21.119.779,55

Receita arrecadada no período

R$     
  1.922.494,74

(-)Desvalorização das Ações


R$
   - 272.090,79

Reversão da  Desvalorizaçãodas Ações
R$
     175.195,64

Despesa paga no período


R$
- 1.504.848,30

Restos Pagos no Período


R$
       - 2.650,00

Saldo financeiro 31 de dezembro/2013
R$
 21.437.880,84

Demonstrativo da  Receita:

Contribuição dos Servidores

 
R$
      899.082,53

Contrib. Patronal



R$
   1.076.788,52

Contrib. Patronal recuper.passivo atuarial
R$
      883.679,01

Rendimentos de aplicações


R$
   1.232.066,93

(Dedução rendimentos de aplicação)
R$
-  2.169.122,25

Total





R$
   1.922.494,74

Demonstrativo da Despesa Empenhada paga:
Inativos




R$
      947.123,85

Pensionistas 




R$
      188.736,97

Outros Benefícios Previdenciários 

R$
      167.080,55

Sentenças judiciais



R$
        95.796,76

Despesas Administrativas:

Diárias, passagens, jetons


 R$
      106.110,17
Total





R$
   1.504.848,30

Restos Pagos   



R$
          2.650,00

CONCLUSÃO:

             Os resultados apresentados permitem concluir que as metas de arrecadação da receita não foram atingidas, a despesa executada ficou abaixo do projetado, assim houve equilíbrio entre a receita e a despesa. Os limites constitucionais com Educação e Saúde foram cumpridos, os limites do endividamento e da despesa com pessoal foram observados, desta forma, demonstramos o esforço despendido para dar atendimento aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Lavras do Sul, 11 de fevereiro de 2.014.
Alfredo Maurício Barbosa Borges

Prefeito

    Maria Lúcia Izidoro Farias Borges
     Téc Contábil CRCRS 56.175/0-1
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